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11.1 — Na avaliação curricular (AC), pontuada de 0 a 20 valores, 
serão ponderados os seguintes factores:

Habilitação académica (HA) — onde se ponderará a titularidade de 
um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida.

Em que:
Habilitações literárias exigidas — 18 valores;
Habilitações literárias superiores às exigidas — 20 valores.

Formação Profissional (FP) — em que se ponderará as acções de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as áreas 
funcionais dos lugares postos a concurso.

Em que:
Sem acções de formação — 0 valores;
Acções de formação até 6 horas — 16 valores;
Acções de formação até 12 horas — 17 valores;
Acções de formação até 18 horas — 18 valores;
Acções de formação até 30 horas — 19 valores;
Acções de formação superior a 30 horas — 20 valores.

Experiência Profissional (EP) — em que se ponderará o desempenho 
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso foi aberto, 
devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração.

Em que:
Até 3 anos — 12 valores;
De 3 a 5 anos — 16 valores;
De 5 a 9 anos — 18 valores;
Superior a 10 anos — 20 valores.

EP = FP + CAT
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FP = Tempo de serviço pública;
CAT = Tempo de serviço na categoria.

O valor atribuído será calculado através da seguinte fórmula:

AC = HL + FP + EP
3

11.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será classificada 
de 0 a 20 valores, tendo em vista avaliar, numa relação interpessoal e 
por forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais 
dos candidatos, com base nos seguinte critérios:

a) Capacidade de relacionamento;
b) Capacidade de expressão;
c) Motivação e interesse;
d) Qualificação e perfil para o cargo.

Cada um destes factores será avaliado da seguinte forma:
Favorável preferencialmente — 20 valores;
Bastante favorável — 16 a 19 valores;
Favorável — 13 a 15 valores;
Favorável com reservas — 10 a 12
Não favorável — inferior a 10 valores.

12 — Classificação final (CF) — para feitos de classificação final 
dos candidatos, o júri adoptará a escala de 0 a 20 valores e resultará 
da média aritmética simples, ponderada, das classificações obtidas na 
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, de acordo 
com a seguinte fórmula:

CF = AC + EPS
2

em que:
CF = classificação final;
AC = avaliação curricular
EPS = entrevista profissional de selecção

13 — Serão excluídos os candidatos que obtiverem classificação 
inferior a 9,5 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a de 
classificação final, serão publicitadas nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 
40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

16 — Em conformidade com a alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 

no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência 
igual ou superior a 60 % têm preferência, em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

18 — O Júri dos concursos terá a seguinte composição:
Presidente — Dr. Adelino da Silva Cunha, vice -presidente da Câmara 

Municipal de Terras de Bouro;
Vogais Efectivos:
1.º Vogal efectivo — Dr. Paulo José Pereira Antunes, Chefe da Divisão 

Administrativa e Financeira;
2.º Vogal efectivo — Maria de Lurdes Cracel Almeida, Chefe da 

Secção de Contabilidade;

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente — Maria Augusta Pereira Martins, Chefe da Secção 

de Recursos Humanos;
2.º Vogal suplente — Jacinta de Fátima Cerqueira Coelho, Chefe da 

Secção de Taxas e Licenças.
21 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José 

Ferreira Afonso.
2611068621 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 23919/2007

Discussão pública do processo de alterações ao alvará
de loteamento n.º 08/1990

em nome de Henrique da Costa Alemão Teixeira
Pedro Lobo Antunes, Vereador do Pelouro do Urbanismo no uso de 

competência delegada por despacho de 03.11.2005, torna público:
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 177/2001 de 4 de Junho 
e nos termos estabelecidos no n.º 3 do artigo 22.º, em conformidade com a 
deliberação de Câmara Municipal de 30 de Outubro de 2007, decorrerá um 
período de discussão pública com a duração de 15 dias que se inicia oito dias 
após a publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, re-
ferente à alteração ao alvará de loteamento n.º 08/1990, processo n.º 836/07, 
lote 1, sito em Casal dos Pinheiros, freguesia de Riachos.

Durante o período de discussão pública os interessados poderão con-
sultar o processo, apresentar, por escrito, as suas sugestões, observações e 
reclamações, no Departamento de Administração Urbanística da Câmara 
Municipal, durante as horas de expediente (das 9 horas às 15 horas).

27 de Novembro de 2007. — O Vereador do Pelouro, com poderes 
delegados, Pedro Lobo Antunes.

2611068751 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 23920/2007

Licença sem vencimento
Para os devidos efeitos, torna-se público que por despacho de 

15/10/2007, no uso da competência que confere a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 68.º da lei 169/99 de 18 de Setembro, com a alteração introduzida 
pela lei 52-A/2002 de 11 de Janeiro, e ao abrigo do artigo 74.º do De-
creto-Lei n.º 100/99 de 31 de Março, foi deferido o pedido de Licença 
Sem Vencimento, pelo período de 180 dias, a gozar em 2007 e 2008 à 
assistente administrativa principal, Isabel Alexandra Rodrigues da Silva 
Fernandes, com efeitos a partir do dia 29 de Outubro de 2007.

26 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Júlio José 
Saraiva Sarmento.

2611068554 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 23921/2007
Para os devidos efeitos, se torna público que, por despacho do Vere-

ador com Competências Delegadas, datado do dia 20 de Novembro de 
2007, foi renovada a comissão de serviço, pelo período de dois anos, 
nos termos do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 
de Março, ao funcionário desta Câmara Municipal, Sr. Joaquim José 
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Tavares dos Santos Rosa, com a categoria de Coordenador Técnico de 
Informática. (Isento de Visto do Tribunal de Contas).

26 de Novembro de 2007. — O Vereador, com competências delega-
das, Carlos Manuel Simões das Neves.

2611068566 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 23922/2007
Torno público, em conformidade com o disposto na alínea a) do 

n.º 1 do Artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que 
nos termos dos n.os 1, 2 e 6 do Artigo 29 e n.º 3 do Artigo 30.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a alteração dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, foi nomeado o seguinte funcionário, por despacho de 
16 de Novembro de 2007:

José Eduardo Martins Teixeira Leite — Arquitecto Assessor Principal, 
com efeitos desde 12.06.2007.

19 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando 
Horácio Moreira Pereira de Melo.

2611068495 
 Aviso n.º 23923/2007

Torno público, em conformidade com o disposto no n.º 1 do Artigo 34.º 
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e n.º 2 do Artigo 70.º do 
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, que por deliberação da reunião 
de Câmara Municipal de 22 de Novembro de 2007, foi aprovada a pena 
disciplinar de demissão a aplicar ao funcionário Ismael Abreu Silva.

22 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando 
Horácio Moreira Pereira de Melo.

2611068507 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso (extracto) n.º 23924/2007
Mafalda Patrícia Silva Rego, Vereadora da Área de Recursos Humanos 

da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos, se torna público que, nos termos do artigo 41.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, foi nomeado, precedendo concurso, 
por meu despacho de 20 de Novembro de 2007, para a categoria de Técnico 
Profissional Especialista / Arquivo, o candidato graduado em 1.ºlugar no re-
ferido concurso, aberto conforme aviso afixado através da Ordem de Serviço 
n.º 13/SAP/2007, de 18 de Junho de 2007, cuja lista de classificação final 
foi publicitada nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho: José Joaquim Martins Ribeiro.

O lugar agora ocupado, foi criado no quadro de pessoal desta Câ-
mara Municipal, aprovado pela Assembleia Municipal em 18 de Junho 
de 2003, mediante proposta da Câmara Municipal de 04 de Junho de 
2003, conforme publicação no “Diário da República”, n.º 178, apêndice 
n.º 117, 2.ª série, de 04 de Agosto de 2003.

O nomeado, José Joaquim Martins Ribeiro, fica posicionado no esca-
lão 1, índice 269, a que corresponde o montante de €878,96 (oitocentos e 
setenta e oito euros e noventa e seis cêntimos), de acordo com o estipulado 
no Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administra-
ção Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, em conju-
gação com o artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 57/2004, de 17 de Março e pela Portaria 
n.º 88 -A/2007, de 18 de Janeiro, devendo tomar posse no prazo de 20 
(vinte) dias a contar da publicação da nomeação no “Diário da República”.

Não carece de visto do Tribunal de Contas nos termos do ar-
tigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

21 de Novembro de 2007. — A Vereadora da Área de Recursos Hu-
manos, Mafalda Silva Rego.

2611068360 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO
Aviso n.º 23925/2007

Direito à carreira do pessoal nomeado em cargos 
dirigentes — Nomeação

Para os devidos efeitos torna -se público que, de harmonia com o meu 
despacho de 12 de Novembro de 2007, proferido no âmbito da competência 
que me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99 de 18 
de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro e nos termos do disposto nos artigos 29.º e 30.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro e alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, 

de 18 de Dezembro na redacção dada pela Lei n.º 44/99 de 11 de Junho, foi 
nomeada definitivamente no lugar de Técnica Superior Assessora — área 
de Educação Física e Desporto, a Mestre Maria Genoveva Ferro Godinho, 
independentemente de concurso, sendo posicionada no escalão 1, índice 
610, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2007, data a partir da qual 
completou o módulo de tempo para progressão na carreira (em virtude do 
“número de anos continuado no exercício de funções dirigentes”), e do termo 
da comissão de serviço para o exercício de funções dirigentes.

O termo de aceitação deverá ser assinado no prazo legal de 20 dias, 
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

15 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Gilberto Re-
polho dos Reis Viegas.

2611068202 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 23926/2007
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Dec. -Lei n.º 427/89, 

de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do artigo 1.º 
do Dec. -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se público que por 
despacho de 12/11/2007, do Vice -Presidente da Câmara, foi renovado, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 139.º do Código do Trabalho, aprovado pela 
lei 99/2003, de 27 de Agosto, conjugado com a alínea h) do artigo 9.º da 
Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, pelo período excepcional de três anos, 
o seguinte contrato de trabalho a termo resolutivo certo:

José Carlos Alves Nogueira, Fiscal Serviços de Higiene e Limpeza.
26 de Novembro de 2007. — O Director Municipal de Administração 

Geral, por delegação de competências, A. Carlos de Sousa Pinto.
2611068577 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 23927/2007
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, datado de 

29 de Outubro de 2007, foi nomeada para o lugar de técnico superior de 1ª 
classe —  arquitectura paisagista, Maria Perpétua Domingos de Almeida, única 
candidata aprovada no concurso interno de acesso limitado para provimento 
de um lugar de técnico superior de 1ª classe —  arquitectura paisagista.

A nomeação acima mencionada não está sujeita à fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

O candidato toma posse a partir do dia 1 de Novembro de 2007, por 
conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2007. — A Vereadora do Pelouro de Recursos 
Humanos, Maria da Conceição Cabrita.

2611068098 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 23928/2007

Pedido de alteração de loteamento urbano

António José Zamith Rosas, Vereador do Planeamento, Urbanismo e 
Ambiente da Câmara Municipal de Vila Verde faz saber, em cumprimento 
do disposto no n.º 3, do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, que está aberto um período de discussão pública relativo ao 
pedido de alteração ao loteamento urbano, titulado pelo alvará n.º 09/99, 
em nome de DUBAMA — Imobiliária, L.da, sito no lugar de Padrão, da 
freguesia de Soutelo, concelho de Vila Verde, requerido por Francisco 
Filipe Gomes da Silva, a levar a efeito no lote n.º 9 do dito loteamento.

O período de discussão pública terá o seu início no oitavo dia a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República e a sua duração 
será de 20 dias.

O pedido de licenciamento de operações de loteamento urbano e 
respectivo processo encontra -se disponível, para consulta, no Depar-
tamento Municipal de Desenvolvimento, deste Município, durante as 
horas de expediente.

Para conhecimento geral se publicita o presente através de publicação 
em Jornal de âmbito Nacional e no Diário da República.

26 de Novembro de 2007. — O Vereador do Planeamento, Urbanismo 
e Ambiente, António José Zamith Rosas.

2611068560 




